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Fixa condições para a 

de utilidade pública 

vidências a respeito. 

declaração 

e dá nro . -

~ O Prefeito Municipal de são José dos Campos, 

~ faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e p r omulga a se 
(.9 

~ 
0:::: 

guinte lei: 

Artigo 19 - As sociedades civis, as associa 

çoes e as fundações constituídas no País com o fim exclusivo de servir de 

sinteressadamente à coletividade podem ser declaradas de utilidade públl:_ 

ca por lei municipal , desde que preencham os seguintes requisitos : 

I - personalidade jurídica; 

II - efetivo e contínuo funcionamento no ano 

imediatamente anterior, dentro de suas finalidades; 

III - gratuidade dos cargos de sua diretoria e 

nao distribuição, por qualquer forma, direta ou indireta, de lucros, boni 

ficações ou vantagens a dirigentes , mantenedores ou associados; 

IV - registro nos órgãos competent es,conforme 

sua natureza e desde que haja exigência de tal formalidade ; 

V - exercício de atividades de ensino ou de 

pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas , de reivindicação 

ou de representação de bairros ou de moradores, filantrópicas ou assiste~ 

ciais de caráter beneficente, caritativo ou religioso, nao circunscritas 

ao âmbito de determinada sociedade civil ou comercial, comprovadas media~ 

te apresentação de relatório circunstanciado , referente ao ano 

mente anterior à formulação da proposição; 

imediata 

VI - idoneidade moral comprovada de seus 

tores ; 

VII - publicação , pela imprensa , do demonstra 

tivo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior. 

Artigo 29 - Não serão declaradas de utilida 

de pública entidades que atendam exclusivamente a seus sócios e respecti 

vos dependentes. 

Artigo 39 - A declaração de utilidade 

ca das entidades referidas no artigo 19 desta lei somente 

pela via legislativa , garantida à proposição a iniciativa concorrente. 

Artigo 49 - O nome e as características 

sociedade, associação ou fundação declarada de utilidade pública serao 

inscritos na Secretaria de Assuntos Jurí dicos da Prefeitura Municipal, em 

livro especial a este fim destinado . 

Artigo 59 - Nenhum favor do Mun icípio decor 
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rerá do titulo de utilidade publica. 

Artigo 69 - As sociedades, associações e fun 

dações declaradas de utilidade pública ficam obrigadas a apresentar,anua! 

mente, exceto por motivo de ordem superior a juizo do Poder Executivo, r~ 

lação circunstanciada dos serviços que houverem prestado à coletividade. 

Artigo 79 - O descumprimento de qualquer exl 

gência prevista nesta lei ou o desvirtuamento de suas finalidades, cuja ~ 

puração se fará em processo administrativo instaurado pela Secretaria de 

Assuntos Jur.idicos da Prefeitura, "ex officio" ou mediante representação 

do Ministério PÚblico ou de qualquer interessado, acarretará o cancelamen 

to da declaração de utilidade pública da entidade infratora, sem pre juízo 

da ação judicial cabivel. 

Parágrafo Onico - Constatada a existência da 

infração, cometida por entidade cuja declaração de utilidade pública te 

nha se dado após o início da vigência desta lei, o chefedoPoder Executi 

vo enviará à Câmara Municipal projeto de lei objetivando a revogação do 

benefício. 

Artigo 89 - Esta lei entra em vigor na data 

de sua publicação , revogadas as disposições em contrário. 

- , I Prefeitura Munic ipal de Sao J ose d s Campos, 

06 de maio de 1987. ( . 

~~~"'-..~ 
~ntonio José Mendes Faria 

Prefeito Municipal 

Jurídicos 

Registrada e publicada na Divisão de Formall 

zaçao de Atos, Consultoria Legislativa, aos seis dias do mês de maio do a 

no de mil novecentos e oitenta e sete . 

DFO/ nbp/.-


